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Fundado em 2011 o INDACE - Instituto de Desenvolvimento Artístico e 

Cultural do Ceará, organização da sociedade civil, atuando de maneira 

interdisciplinar e transversal, a partir de uma visão holística do ser 

humano, desenvolvendo e articulando ações culturais, educacionais e 

sociais no município de Caucaia região metropolitana de Fortaleza, 
contribuindo no acesso, a proteção e a promoção dos direitos, da 

cidadania e da diversidade cultural. 

Em 2017 foi reconhecido pelo UNESCO - Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura por meio do Projeto 

Multiplicadores de Esperança, como referência na garantia de direitos 

de crianças e adolescentes, contribuindo de forma efetiva para o 

alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 

beneficiando 300 famílias em situação de vulnerabilidade social do 
município de Caucaia. 

Em 2018 o Ministério da Cultura, por meio da Secretaria da 

Diversidade Cultural, reconheceu o coletivo/entidade, como Ponto de 

Cultura a partir dos critérios estabelecidos na Lei Cultura Viva nº 

13.018/2014, reconhecendo o desenvolvimento e articulação de ações 

culturais que            contribuem para o acesso, a proteção e a promoção 

dos direitos, da  cidadania e da diversidade cultural no Ceará. 

Em 2021 realizou o I Festival Circuito das Artes em parceria com o 
Ministério do Turismo, Secretaria de Turismo e Cultura de Caucaiapor 
intermédio da Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc, no formato virtual 
devido às restrições impostas pela pandemia da covid-19, o festival 
ocorreu no período de 24 a 28 de fevereiro e 01 de março de 2021, 
contando com a participação de 20 artistas individuais/dupla, 60 grupos 
artísticos/coletivos, 15 oficinas de formação e 15 exposições/exibição/
intervenção artística, obtendo mais de 11.873 visualizações ao longo de 
6(seis) dias de programação no canal do Youtube do Instituto INDACE. 



 

 

  

 

 

Em 2021 implementou a Escola Criativa de Gastronomia Florescer, focada 
na qualificação profissional em gastronomia, no campo da cultura 
alimentar com público prioritário mulheres, indígenas, quilombolas, 
LGBTQIA+, pessoas com deficiência e desempregados, por meio de 
percurso formativo em gastronomia e temas transversais, alinhando teoria 
e prática, desenvolvendo nos alunos habilidades e competências para 
inserção no mercado de trabalho e/ou criação de negócios gastronômicos. 

Em 2023 realizou em parceria com a SECULT-CE a Escola Criativa de 
Comunicação e Arte – ECCA integrando a rede de escolas da cultura, 

promovendo ações formativas para 160 jovens da periferia de Caucaia 
nas áreas de audiovisual, escrita criativa, fotografia e economia criativa. 

Em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à sociedade 
cearense, foi concedido o Título de Utilidade Pública Estadual por meio da 
Lei nº 18.495, de 04 de outubro de 2023.

Atualmente o INDACE gerencia 56 tecnologias sociais de combate à fome 
em parceria com o Programa Ceará Sem Fome, fornecendo gratuitamente 
5.600 refeições diárias a pessoas em situação de insegurança alimentar. 
Além disso, promove qualificação profissional e o empreendedorismo nas 
áreas de gastronomia, beleza, tecnologia e serviços, visando a autonomia 
financeira e a superação da insegurança alimentar e nutricional das 
famílias atendidas.

 

 



A Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, por meio da Coordenadoria de Diversidade, 
Acessibilidade e Cidadania Cultural (CODAC), reconhece o coletivo/entidade.

Instituto de Desenvolvimento Artístico e Cultural do Ceará

como Ponto de Cultura do Ceará, a partir dos critérios estabelecidos na Lei Estadual N.º 16.602, de 
05.07.18 (D.O. 05.07.18) da Política Estadual Cultura Viva do Estado do Ceará.

Este certificado comprova que a iniciativa desenvolve e articula atividades culturais em sua 
comunidade e contribui para acesso, a proteção e a promoção dos direitos, da cidadania e da 
diversidade cultural no Estado.
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.482, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA TABELIÃO ANTÔNIO RODRIGUES FREIRE A ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO 
DE ASSARÉ À SERRA DE SANTANA, ONDE SE LOCALIZA A CASA DO PATATIVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Tabelião Antônio Rodrigues Freire a estrada que liga a sede do Município de Assaré à Serra de Santana, onde se localiza 

a Casa do Patativa.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.483, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA VALDIMIRO RODRIGUES DA SILVA A ARENINHA CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO 
ESTADO NO DISTRITO DE CANINDEZINHO, NO MUNICÍPIO DE IBICUITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Valdimiro Rodrigues da Silva a Areninha construída pelo Governo do Estado no Distrito de Canindezinho, no Município 

de Ibicuitinga. 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.484, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Guilherme Landim, Renato Roseno, Lia Gomes e Larissa Gaspar)

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA POLÍTICA CONTRA A MULHER 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Política Estadual de Enfrentamento à Violência Política contra a Mulher.
Art. 2.º Para os fins desta Lei, considera-se violência política contra a mulher toda ação ou omissão que, de forma direta ou por intermédio de terceiros, 

no espaço físico ou em ambiente virtual, vise ou cause danos ou sofrimento à mulher com o propósito de anular, impedir, depreciar ou dificultar o gozo e o 
exercício dos seus direitos políticos pelo simples fato de ser mulher.

Parágrafo único. Para os propósitos desta Lei, entende-se por mulher o gênero e não o sexo biológico, abrangendo as pessoas transgênero.
Art. 3.º A Política instituída por esta Lei seguirá as seguintes diretrizes:
I – garantia dos direitos e da promoção da participação política da mulher, vedadas a discriminação e a desigualdade de tratamento em virtude de 

raça ou etnia no acesso às instâncias de representação política e no exercício de funções públicas;
II – combate a qualquer situação que estimule a discriminação à condição de mulher ou em relação a sua cor, raça ou etnia;
III – prioridade imediata das autoridades competentes sobre o exercício do direito violado, conferindo especial importância às declarações da vítima 

e aos elementos indiciários;
IV – garantia de proteção e de assistência adequadas às vítimas de violência política, por meio da criação de mecanismos de denúncia seguros e 

confidenciais, bem como por meio do acesso a serviços de apoio, como abrigos, assistência jurídica e apoio psicossocial;
V – realização de atividades educativas, como campanhas, treinamentos e ações nas escolas e na sociedade em geral, com o objetivo de promover a 

conscientização sobre os meios e as formas de violência política contra a mulher, bem como sobre os seus impactos negativos e as medidas para a sua prevenção;
VI – ampla divulgação de informações relacionadas ao combate à violência política contra a mulher;
VII – estabelecimento de parcerias entre diferentes setores da sociedade, como governo, organizações da sociedade civil e instituições acadêmicas, 

para fortalecer a elaboração e implementação de programas e projetos de combate à violência política contra a mulher.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.485, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
A CAVALGADA O CHÃO VAI TREMER, REALIZADA NOS MUNICÍPIOS DE BARBALHA, JUAZEIRO DO 
NORTE E CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica inserida, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Cavalgada o Chão Vai Tremer, realizada 

anualmente no mês de julho, como parte da abertura da Expocrato, nos Municípios de Barbalha, Juazeiro do Norte e Crato.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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LEI Nº18.494, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA TARTARUGA MARINHA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Tartaruga Marinha, a ser comemorado anualmente em 16 de junho, e passa 

a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.495, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Emília Pessoa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL 
DO CEARÁ – INDACE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento Artístico e Cultural do Ceará – Indace, inscrito no CNPJ n.º 

13.880.144/0001-21, sediado no Município de Caucaia.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.496, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro)

INSTITUI O AGOSTO DOURADO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Agosto Dourado como o mês estadual dedicado ao incentivo à amamentação no Estado do Ceará.
Parágrafo único. A comemoração ocorrerá anualmente no mês de agosto e passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas 

do Estado do Ceará.
Art. 2.º O Agosto Dourado tem por finalidade reforçar a importância da conscientização da amamentação para o pleno desenvolvimento da criança, 

para fortalecer o sistema imunológico do bebê e para a prevenção de doenças infecciosas.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.497, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
A REGATA DE JANGADAS DA CAPONGA, NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Ceará, a Regata de Jangadas da Caponga, que acontece anualmente 

na Praia da Caponga, no Município de Cascavel. 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.498, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA AUGUSTO GABIRABA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO SÍTIO 
CAJUEIRO, NO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Augusto Gabiraba o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado no Sítio Cajueiro, no Município de Santana do Cariri.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.499, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA FRANCISCO ROBSON VASCONCELOS ARAÚJO A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO 
DE SERROTA, NO MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Robson Vasconcelos Araújo a Areninha construída pelo Governo do Estado no Distrito de Serrota, no Município 

de Senador Sá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.500, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA ADAIL CARNEIRO DE ALCÂNTARA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI DO PROARES, 
NO MUNICÍPIO DE CHAVAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Adail Carneiro de Alcântara o Centro de Educação Infantil – CEI do PROARES, localizado na rua José Romão Rios, 

bairro Alto Formoso, no Município de Chaval.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

JAKCILENE M O PEREI
Realce
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https://www.youtube.com/watch?v=DorCBk-i7UA 

 



 

https://www.youtube.com/channel/UCbuq_eusiypuF8ozXnVcBaA 

 



 

https://www.youtube.com/watch?v=mYwPbMZca-s 



 



 



 



 

Circuito das Artes - 24/02/2021 

https://www.youtube.com/watch?v=yadVd1MdN4s&t=1183s 

https://www.youtube.com/watch?v=NaRhDCjRmwE&t=6195s 

Circuito das Artes - 25/02/2021 



 

Circuito das Artes - 26/02/2021 

https://www.youtube.com/watch?v=58vQwNeF0UE&t=3691s 

https://www.youtube.com/watch?v=8BsdZnZZCIM&t=21s 

Circuito das Artes - 27/02/2021 



 

Circuito das Artes - 28/02/2021 

https://www.youtube.com/watch?v=3cw8MiNzqnc&t=35s 

https://www.youtube.com/watch?v=nu2YuYfvUN8&t=893s 

Circuito das Artes - 01/03/2021 
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Circuito das Artes de Caucaia 2021 
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Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Cerimônia de certificação dos alunos em 25/05/2023 



Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Cerimônia de certificação dos alunos em 25/05/2023 



Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Cerimônia de certificação dos alunos em 25/05/2023 



Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Fala dos Professores na cerimônia de certificação dos alunos em 25/05/2023 



Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Alunos recebendo certificado em 25/05/2023 



Registros Fotográficos  

Escola Criativa de Comunicação e Arte - ECCA 

Certificados Escola Criativa de Comunicação e Arte em 25/05/2023 

Diretora do Indace entrega certificado ao alunos em 25/05/2023 



Publicações nas Redes Sociais 

Escola Criativa de Comunicação e Arte 

  

Link: https://www.instagram.com/p/CsuJ1L_uHqL/?utm_source=ig_web_copy_link&igshid=MzRlODBiNWFlZA==  



Publicações nas Redes Sociais 

Escola Criativa de Comunicação e Arte 

Link: https://www.instagram.com/p/CsuJ1L_uHqL/?utm_source=ig_web_copy_link&igshid=MzRlODBiNWFlZA==  

 













Termo de Colaboração nº 016/2023

Parceiro: Instituto de Desenvolvimento Artístico e Cultural do Ceará

Concedente: Secretaria do Desenvolvimento Agrário



Unidade Gerenciadora

Atualização cadastral dos educandos
Data: 02/07/2024. 
Local: Sede INDACE.

Arquivamento de frequências das aulas
Data: 08/07/2024
Local: Sede INDACE.



Entrega de Equipamentos Cozinhas Solidárias em parceria com ALECE 

USPR: Padre Tornatore 
Local: Caucaia - Lote 30

USPR: Padre Tornatore 
Local: Caucaia - Lote 30



USPR: Nova Alvorada 
Local: Caucaia - Lote 30

USPR: Pinheiro Peniel 
Local: Caucaia - Lote 30

USPR: Indes Vila Nova 
Local: Caucaia - Lote 30



Qualificação Profissional

USPR: Conselho do Tabapuá 
Data : 28/06/2024
Local: Caucaia

USPR: Conselho do Tabapuá 
Data : 28/06/2024
Local: Caucaia

USPR: Conselho do Tabapuá 
Data : 28/06/2024
Local: Caucaia



USPR: AMPA
Data : 05/08/2024 
Local: Caucaia 

USPR: AMPA
Data : 05/08/2024 
Local: Caucaia 

USPR: AMPA
Data : 05/08/2024 
Local: Caucaia



USPR: Seja Luz
Data : 22/07/2024 Local: 
Caucaia

USPR: Seja Luz
Data : 22/07/2024 Local: 
Caucaia 

USPR: Seja Luz
Data : 22/07/2024 
Local: Caucaia



\

Publicações em redes sociais
INDACE |  Festival Ceará Sem Fome.

\

Publicações em redes sociais
FESTIVAL CEARÁ SEM FOME

Festival Ceará Sem Fome 2024
Centro de Eventos do Ceará.

https://www.instagram.com/institutoindace/reel/C8UlBWrujJC/
https://www.instagram.com/p/C8P-eBuBVuW/?utm_source=ig_web_button_share_sheet


Roda de Conversa

Momento de escuta e troca de experiência das USPRs;
Data: 16/03/2024.
Local: Tempero da Serra - Sítio Freicheiras - Uruburetama - Ceará.



\

Publicações em redes sociais
https://www.instagram.com/reel/C4l23p1uqSo/

\

Publicações em redes sociais
https://www.instagram.com/p/C4l3FzrLyH-/

https://www.instagram.com/reel/C4l23p1uqSo/
https://www.instagram.com/p/C4l3FzrLyH-/








08/09/22, 10:21 SEI/MC - 12914803 - Termo de Colaboração

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14330439&inf… 1/15

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA CIDADANIA

 

TERMO DE COLABORAÇÃO/MINISTÉRIO DA CIDADANIA - PLATAFORMA+BRASIL Nº 931924/2022.

 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA
POR MEIO DA SECRETARIA NACIONAL DE CUIDADOS E
PREVENÇÃO ÀS DROGAS – SENAPRED E O  INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO ARTISTICO E CULTURAL DO CEARÁ,
PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

 

A União, por intermédio da SECRETARIA NACIONAL DE CUIDADOS E PREVENÇÃO ÁS DROGAS - SENAPRED,  órgão integrante da
estrutura  da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, do  MINISTÉRIO DA CIDADANIA, doravante denominada
Administração Pública, com sede à Esplanada dos Ministérios, Bloco "A", 8º andar, sala 840, Brasília-DF, CEP 70.068-900, inscrita
no  CNPJ:  05.526.783/0001-65,  neste ato representada pelo Secretário Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas -
SENAPRED, o Senhor QUIRINO CORDEIRO JÚNIOR, nomeado pela Portaria nº 817, da Casa Civil da Presidência da República de
25/01/2019, publicada no DOU nº 25/01/2019, Seção 2-Extra, página 01, portador da Carteira de Identidade n.º 4.136.016 SSP-
DF, e inscrito no CPF/MF sob o nº 213.496.788-99, residente e domiciliado à SHN Quadra 1, Área Especial A Bloco B apartamento
1121 – Hotel Saint Moritz -  CEP 70701-000 e o  INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ARTISTICO E CULTURAL DO CEARÁ,
Organização da Sociedade Civil, doravante denominada OSC, situada à RUA IPU, S/N, LOTE 08 QUADRA57 - TABAPUA BRASILIA.
CAUCAIA - CE. CEP: 61634-210, inscrita no  CNPJ/MF sob o nº 13.880.144/0001-21, neste ato representada pela
sua  Presidente  LEIDIANE SILVA SAMPAIO, residente e domiciliado à  RUA IPU, 2013 - TABAPUA BRASILIA. CAUCAIA - CE.
CEP: 61.6342-10, portadora da Carteira de Identidade nº 2006010111301 - SSP/CE, cadastrada no CPF sob o nº 045.401.793-65,
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente do Edital de Chamamento Público nº. 02/2022, tendo
em vista o que consta do Processo nº. 71000.028168/2022-41 e em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, da Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019 (institui o Plano Plurianual da
União para o período de 2020 a 2023) e sujeitando-se, no que couber, à Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021 (LDO/2022) e no
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Colaboração é "Implementação e realização do projeto DIÁLOGO COM PREVENÇÃO E ARTE por
meio de edições itinerantes de palestras de prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas em escolas localizadas em
território com altos índices de violência e vulnerabilidade social na cidade de Caucaia no estado do Cear​á”, em consonância
com as diretrizes da Nova  Política Nacional sobre Drogas- PNAD, visando a consecução de finalidade de interesse público e
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme especificações
estabelecidas no plano de trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é
parte integrante e indissociável do presente Termo de Colaboração, bem como toda documentação técnica que dele resulte,
cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando coincidirem
com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I, caput, do artigo 43, do Decreto n. 8.726, de 2016, caso em que
deverão ser formalizados por aditamento ao termo de colaboração, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 12 ( doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726, de
2016:



08/09/22, 10:21 SEI/MC - 12914803 - Termo de Colaboração

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14330439&inf… 2/15

I. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do
seu término, desde que autorizada pela Administração Pública e

II. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
limitado ao exato período do atraso verificado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execução das Metas previstas neste Termo de Colaboração, serão disponibilizados recursos pelo Ministério da Cidadania,
por meio da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas, no valor total de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), à conta da
Ação Orçamentária 20R9, PTRES 204941, Elemento de Despesa: 335041 Unidade Gestora: 550009, Nota de Empenho nº
2022NE001275, Fonte 151, conforme cronograma de desembolso constante do plano de trabalho.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberação do recurso financeiro se dará em parcela única, em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual
guardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos
previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades
detectadas nos seguintes casos:

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações
estabelecidas no Termo de Colaboração;

III. quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou
pelos órgãos de controle interno ou externo.

Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula Primeira ocorrerá por meio de ações de
monitoramento e avaliação, incluindo:

I. a verificação da existência de denúncias aceitas;

II. a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” do inciso I do § 4º do art. 61 do Decreto n. 8.726, de 2016;

III. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e

IV. a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

Subcláusula Terceira. Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injustificado no
cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo de
Colaboração, nos termos da Subcláusula Primeira, inciso II, desta Cláusula.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboração, desembolsados pelo Ministério da Cidadania, serão mantidos na
Conta Corrente 519367 Agência 2917-3, BANCO DO BRASIL S.A.

Subcláusula Primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Colaboração serão aplicados em
cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.

Subcláusula Segunda. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento
desde que haja solicitação fundamentada da OSC e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Subcláusula Terceira. A conta referida no caput desta Cláusula será em instituição financeira pública determinada pela
Administração Pública e isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita
própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade.

Subcláusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final na Plataforma + Brasil e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, salvo quando autorizado o
pagamento em espécie, devidamente justificado no plano de trabalho, na forma do art. 38, §§ 1º a 4º, do Decreto N° 8.726, de
2016.

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contado a partir da efetivação do depósito, o Termo de Colaboração será rescindido unilateralmente pela
Administração Pública, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da
parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máxima da entidade da administração pública federal, na forma
do art. 34, §§ 3º e 4º, do Decreto n. 8.726, de 2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC
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Subcláusula Quarta.  A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Colaboração deverá ter caráter
exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram
dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado, conforme art. 65 da Lei 13.019, de 31 de
julho de 2014.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução
da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo Ministério da Cidadania.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Colaboração que não puderem ser solucionadas diretamente
por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do Órgão ou
Entidade Pública Federal, sob a coordenação e supervisão da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal –
CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza
eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se
fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, no art. 88 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula Única.  Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente  para dirimir as
questões decorrentes deste Termo de Colaboração o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do
inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus legais efeitos em Juízo ou fora dele.

 

 

 

 
QUIRINO CORDEIRO JÚNIOR

Secretário Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas
SENAPRED​

 
LEIDIANE SILVA SAMPAIO

Instituto de Desenvolvimento Artístico  e Cultural do Ceará
Presidente

Documento assinado eletronicamente por LEIDIANE SILVA SAMPAIO, Usuário Externo, em 05/09/2022, às 09:48, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência
da República. .

Documento assinado eletronicamente por Quirino Cordeiro Junior, Secretário(a) Nacional de Cuidados e Prevenção às
Drogas, em 05/09/2022, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o
código verificador 12914803 e o código CRC 09761392.

Referência:  Processo nº 71000.028168/2022-41 SEI nº 12914803

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


II EDITAL ESCOLAS LIVRES DA CULTURA

TERMO DE FOMENTO Nº 22/2022

NUP: 27001.000042/2022-19

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS
DA SECRETARIA DA CULTURA – SECULT, E
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
ARTÍSTICO E CULTURAL DO CEARÁ, PARA
OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O Estado do Ceará, através da SECRETARIA DA CULTURA – SECULT, CNPJ Nº
07.954.555/0001-11, com sede na Rua Major Facundo, 500, 6º andar, Centro, CEP:
60.025-100, nesta Capital, doravante denominada SECULT, neste ato representada por seu
Secretário, FABIANO DOS SANTOS, brasileiro, portador do RG nº 99010492037-SSP/CE,
regularmente inscrito no CPF/MF sob o 324.429.043-49, residente e domiciliado nesta
Capital e INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL DO CEARÁ,
CNPJ n° 13.880.144/0001-21, com endereço em Rua Ipu, S/N, Lote 08, Quadra 57,
Tabapuá, 61634-210, Caucaia, CE, e-mail: leidianeindace@gmail.com, doravante
denominado(a) PARCEIRO(A), representado(a) neste ato por Leidiane Silva Sampaio, CPF
n° 045.401.793-65, RG nº 2006010111301, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE
FOMENTO, que passa a ser regido pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposições do e no II EDITAL
ESCOLAS LIVRES DA CULTURA, publicado no Diário Oficial no dia 11 de fevereiro de
2022.; da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico
das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco; na Lei Complementar Estadual nº 119, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe
sobre regras para a transferência de recursos financeiros pelos órgãos e entidades do Poder
Executivo estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres; no Decreto Estadual
nº 32.810, de 28 de setembro de 2018; na Lei Estadual nº 13.811, de 16 de agosto de 2006,
que institui o Sistema Estadual de Cultura (SIEC); no Decreto Estadual nº 28.442, de 30 de
outubro de 2006, que a regulamenta; na Lei Estadual nº 16.026, de 1º de junho de 2016,
que institui o Plano Estadual da Cultura (PEC) e demais legislações aplicadas à matéria.
Este TERMO DE FOMENTO se baseia, ainda, nas informações contidas no Processo
Administrativo nº 27001.000042/2022-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE FOMENTO a concessão de apoio financeiro que o
Estado do Ceará presta ao PARCEIRO(A), em regime de parceria, para realização do
projeto Escola Criativa de Comunicação e Arte, conforme Plano de Trabalho anexo, parte
integrante deste instrumento independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS COMPETÊNCIAS

As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pelo (a)
Parceiro (a) sob supervisão da SECULT, que acompanhará a execução dos trabalhos D
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ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos
financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de
trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS E DA CONTA BANCÁRIA

Para a execução do objeto deste TERMO DE FOMENTO, dá-se o valor global de R$
160.000,00, oriundos dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Cultura – FEC, na
dotação orçamentária n° 27200004.13.392.422.11268.03.335041.27000.1, que serão
creditados em conta bancária específica.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A liberação dos recursos deverá ocorrer em consonância com o
disposto no Plano de Trabalho, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recursos financeiros liberados serão mantidos na seguinte
conta bancária específica, em nome do Parceiro: poupança, agência 0926; conta 77101-1.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A creditação dos valores mencionados no caput desta Cláusula
está condicionada à apresentação, pelo(a) Parceiro(a), dos dados da supramencionada
conta específica, que devem ser enviados à SECULT por meio de ofício, o qual fará parte
integrante deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - A movimentação do recursos da conta específica do termo de
fomento será efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência –
OBT, por meio de sistema informatizado próprio.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O Parceiro (a) ficará obrigado a demonstrar a boa e regular aplicação dos valores recebidos,
mediante comprovação da execução do objeto e detalhada Prestação de Contas do total
dos recursos repassados pela SECULT, em até 30 (trinta) dias após o encerramento da
vigência do Termo do Fomento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Prestação de Contas será feita mediante a apresentação dos
seguinte documentos:

a. Termo de encerramento da execução do objeto;
b. Extrato da movimentação bancária da conta específica deste instrumento;
c. Comprovante do recolhimento do saldo remanescente, se houver.
d. Relatório Final de Execução do Objeto, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;

e. Relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese
de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A devolução de saldo remanescente deverá ocorrer no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o término da vigência ou a rescisão do presente
instrumento, mediante recolhimento aos cofres públicos, observada a proporcionalidade dos
recursos financeiros transferidos nos termos da Lei Complementar nº 119/2012.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O descumprimento do disposto nesta cláusula acarretará a
inadimplência e a abertura da Tomada de Contas Especial, nos termos da lei.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Antes do ajuizamento de demanda judicial, ficam os partícipes
obrigados à realização de prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de
órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da Administração
Pública;

E, por assim estarem plenamente de acordo com todos os termos do presente TERMO DE
FOMENTO as partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, para que, na presença das 02 (duas) testemunhas que também o assinam,
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Fortaleza, data da assinatura digital.

_____________________________ _____________________________
FABIANO DOS SANTOS PARCEIRO (A)

Secretário da Cultura

Testemunhas:

1._______________________ 2._________________________

CPF: CPF:

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
V

A
LE

R
IA

 M
A

R
C

IA
 P

IN
T

O
 C

O
R

D
E

IR
O

 e
m

 2
0/

10
/2

02
2,

 à
s 

17
:5

2 
LE

ID
IA

N
E

 S
IL

V
A

 S
A

M
P

A
IO

 e
m

 1
0/

10
/2

02
2,

 à
s 

11
:2

9 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

co
nf

or
m

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  3

36
3-

E
8B

E
-4

D
1C

-1
C

B
6.

NUP 27001.000042/2022-19 p.195









MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME  

TERMO DE COLABORAÇÃO/MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME/MDS - TRANSFEREGOV.BR Nº 968491/2024

 

TERMO DE COLABORAÇÃO - TRANSFEREGOV Nº  968491/2024  QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO  DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
E O  INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ARTISTICO E CULTURAL DO
CEARÁ, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

A UNIÃO, por intermédio do  MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME,  inscrito no CNPJ/MF nº 05.526.783/0001-65,  com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A – Brasília/DF,
doravante denominado Administração Pública, neste ato representado pela Secretária Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, LILIAN DOS SANTOS RAHAL, nomeada pela Portaria da Casa Civil da Presidência da República nº 1.121, de 23
de janeiro de 2023, publicada no D.O.U de 24 de janeiro de 2023, portadora da matrícula funcional nº 1336649, no uso da
competência que lhe foi delegada pela  Portaria nº 939, de 05  de dezembro  de 2023;  e o  INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO ARTISTICO E CULTURAL DO CEARÁ - INDACE, organização da sociedade civil, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 13.880.144/0001-21, com sede na Rua Ipu, s/nº, Lote 08 Quadra 57 - Tabapua Brasilia, em Caucaia/CE, CEP: 61634-
210, doravante denominado OSC, representada pela sua Diretora Presidente, a Sra. LEIDIANE SILVA SAMPAIO, conforme
Ata da Assembleia Geral Ordinária de Eleição e Posse da Diretoria, de 13 de janeiro de 2022,

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO​, decorrente do Edital de Chamamento Público MDS nº 14, de 4
de junho de 2024, publicado em 5 de junho de 2024, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº
71000.062012/2024-51 e em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de
27 de abril de 2016, da Lei nº 14.802, de 10 de janeiro de 2024 (institui o Plano Plurianual da União para o período de
2024 a 2027) e sujeitando-se, no que couber, à  Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023 (LDO/2024), mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Colaboração é a execução de apoiar às Cozinhas Solidárias para a produção e oferta de
refeições gratuitas e de qualidade, preferencialmente às pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social, incluída a
população em situação de rua, povos e comunidades tradicionais e em insegurança alimentar e nutricional, no âmbito
programa Cozinha Solidária do Governo Federal,  visando à consecução de finalidade de interesse público e recíproco,
conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO  

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independentemente de
transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Colaboração, bem como toda documentação técnica
que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando
coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I do caput, do art. 43, do Decreto nº 8.726, de 2016,
caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de colaboração, sendo vedada a alteração do objeto da
parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 12  meses  a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos seguintes casos e condições:

I. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, desde que autorizada pela Administração Pública e

II. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos financeiros,
limitada ao exato período do atraso verificado .

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a execução das atividades ou projetos previstas(os) neste Termo de Colaboração, serão disponibilizados recursos pelo
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome  no valor total de R$ 1.471.950,00 (um
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milhão, quatrocentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta reais), à conta da ação orçamentária 8929, PTRES
236690, Elemento de Despesa: 335041 Unidade Gestora: 550008  - Nota de Empenho nº 2024NE000114, Fonte 1001,
conforme cronograma de desembolso constante do plano de trabalho.

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A liberação do recurso financeiro se dará em 3 (três) parcelas, em estrita conformidade com o Cronograma de
Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao
cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades
detectadas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a
obrigações estabelecidas no Termo de Colaboração; ou

III - quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Subcláusula segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula primeira ocorrerá por meio de
ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I - a verificação da existência de denúncias aceitas;

II - a análise das prestações de contas anuais;

III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e

IV - a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria. 

Subcláusula terceira. O atraso na liberação das parcelas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de
obrigação e se este perdurar:

I - por mais de 30 (trinta) dias, a OSC poderá suspender as atividades até a regularização do desembolso; ou  

II - por mais de 60 (sessenta) dias, a OSC poderá rescindir a parceria firmada, garantindo-se acerto final com liberação de
recursos proporcional a eventual alocação de recursos próprios da entidade.

CLÁUSULA SEXTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboração, desembolsados pelo  Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, serão mantidos na conta corrente nº 559946, Agência 2917-3, Banco do
Brasil S/A.

Subcláusula primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Colaboração serão aplicados em
cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em
títulos da dívida pública, mediante avaliação do investimento mais vantajoso, enquanto não empregados na sua
finalidade.

Subcláusula segunda. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste
instrumento desde que haja solicitação fundamentada da OSC e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Subcláusula terceira. A conta referida no caput desta Cláusula será em instituição financeira pública determinada pela
Administração Pública e isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam
receita própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme
as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Subcláusula quinta. A movimentação dos recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação
do beneficiário final, na plataforma Transferegov.br, por meio da funcionalidade “Ordem de Pagamento de Parceria - OPP”
ou por outros meios de pagamento disponibilizados na referida plataforma, podendo o crédito dos valores ser realizado
em conta corrente de titularidade da própria OSC, na forma do art. 38, § 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula sexta. Fica autorizado o pagamento em espécie, em razão da impossibilidade de pagamento por meio de
transferência eletrônica, conforme justificativa apresentada pela OSC no plano de trabalho, na forma prevista no art. 38,
§§ 3º a 7º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula sétima. Caso os recursos depositados em conta corrente específica não sejam utilizados no prazo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da efetivação do depósito, o Termo será rescindido unilateralmente
pela Administração Pública, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo
gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da Administração Pública
Federal.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC

O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas
e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado
à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 

Subcláusula primeira. Além das obrigações constantes na legislação e dos demais compromissos assumidos neste
instrumento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações: 

I - promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de
trabalho; 

II - prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Colaboração em toda a
sua extensão e no tempo devido;

III - monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Colaboração, por meio de análise das informações acerca do
processamento da parceria constantes do Transferegov.br, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, observando o prescrito na Cláusula
Décima;

IV - comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de
ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e
informações;

V - analisar os relatórios de execução do objeto;

VI - analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas no art. 56, caput, do Decreto nº 8.726, de 2016;

VII - receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Colaboração, nos termos do
art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016;

VIII - instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos arts. 49 e 50 do Decreto nº 8.726, de 2016;

IX - designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 2014, e
no art. 51-A, §§ 1º a 5º do Decreto nº 8.726, de 2016;

X - retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas,
nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014;

XI - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação
e inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a Administração Pública
assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 2014;

XII - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela
Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de
até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº
13.019, de 2014;

XIII - prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Colaboração, antes do seu término, quando der causa a atraso na
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo
único, da Lei nº 13.019, de 2014, e § 1º, inciso I, do art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIV - publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Colaboração;

XV - divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter, no seu sítio eletrônico
oficial e no Transferegov.br, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 10
da Lei nº 13.019, de 2014;

XVI - exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso,
reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

XVII - informar à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente
Termo de Colaboração;

XVIII - analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo
de Colaboração; e

XIX - aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição
dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

Subcláusula segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente Termo e dos demais
compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e
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Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Colaboração deverá ter caráter
exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou
redução da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário
Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Colaboração que não puderem ser solucionadas
diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento
jurídico do órgão ou entidade pública federal, sob a coordenação e supervisão da Câmara de Mediação e de Conciliação
da Administração Pública Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia tentativa de conciliação e
solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a
prerrogativa de a OSC se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº
13.019, de 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as
questões decorrentes deste Termo de Colaboração o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força
do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio dos seus representantes, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Brasília-DF,      de outubro de 2024.
 

Pela Administração Pública:

 
LILIAN DOS SANTOS RAHAL​​

Secretária Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional 

 

Pela OSC:

 
 

 LEIDIANE SILVA SAMPAIO​
 Diretora Presidente do Instituto de Desenvolvimento

Artístico e Cultural do Ceará

Documento assinado eletronicamente por LEIDIANE SILVA SAMPAIO, Usuário Externo, em 17/10/2024, às 10:56,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Lilian dos Santos Rahal, Secretária Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, em 17/10/2024, às 17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando
o código verificador 16084586 e o código CRC 8A82B519.

 
Referência:  Processo nº 71000.062012/2024-51 SEI nº 16084586
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